
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.447 - AL (2014/0117053-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ROSIVAL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS DA MATERIALIDADE 
DO DELITO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 

O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.447 - AL (2014/0117053-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: ROSIVAL FERREIRA 

DOS SANTOS interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial (fls. 173-174). 

No presente agravo regimental, aduz que "as questões ventiladas no recurso 

especial são estritamente jurídicas. O argumento central exposto no recurso especial não 

consiste na insuficiência de provas da materialidade do crime, mas na ofensa aos 

dispositivos legais que exigem a prova pericial ou outras capazes de suprir-lhe a falta" 

(fl. 183).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.447 - AL (2014/0117053-2)
  

EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
PROVAS DA MATERIALIDADE DO DELITO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 

O recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado.

Com efeito, o recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 

recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 

premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários 

(Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Por outro lado, é permitida a revaloração do conjunto probatório, 

procedimento que consubstancia tão somente a releitura dos fatos/provas consagrados no 

acórdão atacado. Dessarte, a simples pretensão de conferir nova qualificação jurídica aos 

fatos, sem que seja necessário o reexame do acervo probatório é admitida, situação 

inocorrente na espécie. 

Em seu recurso especial, à conta de ofensa aos arts. 158 do CPP e 12, IV e § 

3°, da Lei 11.340/06, pretende o agravante a reforma do acórdão recorrido para que seja 
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rejeitada a denúncia, ao argumento de inexistência de prova capaz de revelar a materialidade 

do delito. 

Logo, vê-se que o recorrente visa a reexaminar o contexto fático-probatório 

delineado no v. acórdão recorrido, o que não é admitido em sede de recurso especial.

Nesse sentido, a contrario sensu:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. CONTRABANDO. MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS. 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE JUSTA CAUSA PARA O EXERCÍCIO DA 
AÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Em relação às exceções contidas no art. 557 do CPC, 
constatou-se, por meio da ponderação de interesses envolvidos na análise, 
que a ampla defesa não seria coarctada na medida em que a 
permissividade legal de exclusão do julgamento colegiado adviria, a um só 
tempo, do exaustivo debate reiterado e da solidez do entendimento acerca 
do tema, culminando, por isso, no prestígio à celeridade e à economia 
processuais (duração razoável do processo).

2. Consoante assentado na decisão agravada, o recebimento 
da denúncia se deu com fundamento na prova dos autos, razão pela qual 
alterar esse entendimento demandaria imprescindível revolvimento do 
acervo fático-probatório, procedimento vedado em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 
1.274.673/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
17/11/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR 
A DECISÃO AGRAVADA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ÓBICE APLICÁVEL POR AMBAS AS ALÍNEAS DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

2. O acolhimento da tese de ausência de justa causa, 
pleiteada pelo agravante, exige o exame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado em sede de recurso especial a teor do Enunciado n. 7, da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, óbice aplicável por ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 19.546/DF, Sexta Turma Rel. Min. Vasco Della Giustina - 
Desembargador convocado do TJ/RS, DJe de 22/2/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0117053-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 517.447 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 11101820128020055

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSIVAL FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSIVAL FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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